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RESUMO 

 

O indivíduo que distingue seu gênero do sexo biológico é considerado transgênero. 

Para adequação de características que atendam ao gênero pertencente, ocorre um 

processo de transição que implica na saúde dessa população. Nesse sentido, a 

nutrição tem um importante papel na promoção de saúde de pessoas trans. O 

presente estudo configura-se como uma revisão narrativa sobre a relação da nutrição 

na saúde dos transgêneros que contemplará uma análise crítica sobre o assunto, 

possibilitando uma reflexão sobre as necessidades e desafios referentes a saúde da 

população trans, com ênfase para a atuação do nutricionista. O objetivo é vislumbrar 

caminhos e também apontar as lacunas a serem preenchidas que permitam um 

atendimento mais abrangente e de qualidade a esta população. Foi utilizado as 

palavras-chave “transgênero e nutrição” e “transexual e nutrição” em busca nas 

bibliotecas virtuais científicas, sites e documentos envolvendo o tema e incorporado 

trabalhos em língua estrangeira e assuntos correlacionados a devido à escassez de 

conteúdo sobre a nutrição dos transgêneros. Os trabalhos apontam a importância do 

acolhimento e do atendimento integral aos transgêneros, assim como a necessidade 

de considerar as especificidades desta população no que diz respeito as estratégias 

e tratamentos que necessitam, destacadamente no processo de transição. Conclui-se 

que há necessidade de mais estudos envolvendo a temática e que o nutricionista 

necessita buscar conhecimento sobre transgêneros para que, através da nutrição, 

possa promover uma qualidade de vida melhor para pessoas Trans. 

 

 

Palavras-chave: Transgêneros; Nutrição; Saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The individual who distinguishes his gender from biological sex is considered 

transgender. In order to adapt characteristics that meet the gender, there is a transition 

process that implies the health of this population. In this sense, nutrition has an 

important role in promoting the health of trans people. The present study is configured 

as a narrative review on the relationship of nutrition in the health of transgender people 

that will include a critical analysis on the subject, allowing a reflection on the needs and 

challenges related to the health of the trans population, with emphasis on the role of 

the nutritionist. The objective is to envision paths and also to point out the gaps to be 

filled that allow a more comprehensive and quality service to this population. The 

keywords “transgender and nutrition” and “transsexual and nutrition” were used to 

search the virtual scientific libraries, websites and documents on the topic and 

incorporated works in a foreign language and related subjects due to the scarcity of 

content on transgender nutrition. The works point out the importance of welcoming and 

providing comprehensive care to transgender people, as well as the need to consider 

the specificities of this population with regard to the strategies and treatments they 

need, especially in the transition process. It is concluded that there is a need for more 

studies involving the theme and that the nutritionist needs to seek knowledge about 

transgender people so that, through nutrition, he can promote a better quality of life for 

trans people. 

 

 

Keywords: Transgender; Nutrition; Health.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A identidade transgênero define-se pelo indivíduo que se distingue socialmente 

do gênero imposto ao nascer. Tal fato implica em uma segregação social, tendo em 

vista que, para uma sociedade pautada na binaridade dos gêneros, indivíduos que 

rompem essa dita normalidade são amplamente massacrados, acarretando assim 

problemas nas esferas biopsicossociais (SALLES; GONÇALVES; ARAUJO, 2017).  

Ao longo dos tempos, alguns direitos foram reivindicados pela população 

transgênero, tanto no campo social como na área da saúde, e alguns eventos 

históricos são relevantes para ilustrar esta busca de reconhecimento e identificação 

da transexualidade. A inclusão da transexualidade no Código Internacional de 

doenças (CID-10) no ano de 1980 configurou o início da sua patologização e, nesta 

mesma data, a transexualidade foi aprovada pela Associação Norte-americana como 

um “Transtorno de identidade de gênero”. Contudo, em 2007, em Madri, Barcelona e 

Paris, iniciaram-se movimentos a favor da retirada da transexualidade como patologia, 

o que se estendeu por outros países, sendo que o Brasil passou a adotar essa 

campanha no ano de 2010 (BENTO; PELÚCIO, 2012). Em 29 de Janeiro de 2018, o 

Conselho Federal de Psicologia publicou uma resolução que ressaltava a necessidade 

do respeito as identidades de gênero, o combate à discriminação de transgêneros e a 

despatologização da transexualidade (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 

2019). Somente em 2019, durante a 72º Assembleia Mundial de Saúde, que ocorreu 

em Genebra entre os dias 20 a 28 de maio, a transexualidade deixou, oficialmente, de 

ser classificada como doença ou transtorno mental, passando a ser classificada no 

CID-11 como “incongruência de gênero” (WHO, 2019). 

No mundo, o preconceito e ideias pré-concebidas sobre transgênero e 

diversidade de gêneros acarretam uma opressão sobre esta parcela da população 

que contribui para a privação de direitos básicos, violência de diversas formas e até 

assassinatos, estes não sendo precisamente estimados devido ao fato de que em 

diversos países não possuem uma sistematização na produção de dados relativo a 

pessoas Trans; ainda assim, em 2019 o Brasil liderou a posição de país que mais 

mata transgêneros, de acordo com o “Trans Murder Monitoring (TMM)”, projeto que 
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monitora, analisa e relata homicídios de pessoas transexuais e diversidade de gênero 

no mundo (BERREDO, 2019).  

No âmbito da Saúde Pública no Brasil, devido a articulações e diálogos de 

organizações voltadas aos interesses da população Transexual e da diversidade 

sexual com Governo Federal, foram produzidas normas institucionais que 

contribuíram para o acesso e cuidado da população LGBTQI+, como a Política 

Nacional de Saúde Integral para População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 

e Transexuais cujo objetivo é promover saúde Integral à essa população. No entanto, 

mesmo com avanços na área da saúde, ainda há desafios a serem combatidos como 

o subfinanciamento do SUS e também setores conservadores que resistem a essas 

políticas (MONTEIRO; BRIGEIRO; BARBOSA, 2019). 

Além das questões políticas e sociais, o transgênero precisa construir uma 

trajetória individual que envolve a construção e aceitação do corpo e da 

personalidade.  Na construção de características que atendam ao gênero pertencente, 

podem ocorrer mudanças utilizando hormonioterapia, cirurgias, avaliações 

psicológicas, dentre outras intervenções que precisam da aproximação do usuário 

transgênero aos serviços de saúde; evidenciando que nesse processo de transição 

há aspectos biopsicossociais que necessitam ser acompanhados minuciosamente por 

uma equipe multiprofissional de saúde, no entanto, o estigma e a vulnerabilidade 

dessa população podem se configurar como fatores que dificultam o acesso a tais 

serviços (MONTEIRO; BRIGEIRO; BARBOSA, 2019).  

Nesse contexto, o profissional da nutrição necessita estar atento as demandas 

na saúde desse grupo populacional para fornecer uma intervenção nutricional 

adequada. Para isso, a conscientização e ampliação do conhecimento podem 

promover cuidados nutricionais adequados à transgêneros, tendo em vista que os 

recursos para avaliações nutricionais, como as equações de quantidade energética, 

não são específicas para a população Trans, deixando exposto lacunas que 

necessitam ser preenchidas e evidenciando a necessidade de mais estudos que 

contemplem essa população (FERGUSSON et al., 2018).  

Nesta mesma linha, Rocon et.al (2020) aponta a necessidade de mais estudos 

científicos sobre o tema na área da saúde, destacadamente no que se refere à Política 

Nacional de Humanização do SUS. Este autor aponta, ainda, que os autores que 

abordam a temática do acesso da população Trans à saúde no Brasil entre 2008 e 
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2017 se repetem, o que pode configurar uma falta de diversidade de autores 

interessados na área.  

Diante do exposto, é nítida a necessidade de uma análise crítica da literatura 

sobre a transexualidade no que se refere ao acesso à saúde da população 

transgênero (ROCON et al., 2020) e abordagens que permitam enfatizar as 

especificidades no âmbito da Nutrição, com objetivo de vislumbrar caminhos e 

também apontar as lacunas a serem preenchidas que permitam um atendimento mais 

abrangente e de qualidade a esta população. Desta forma, a presente revisão 

narrativa contemplará uma análise crítica sobre o assunto, possibilitando uma reflexão 

sobre as necessidades e desafios referentes a saúde da população trans, com ênfase 

para a atuação do profissional da nutrição. 

 

 

2. MÉTODOS 

 

Para esta pesquisa foi utilizado a Revisão Narrativa sobre estudos relacionados 

a saúde da população transgênero no campo da nutrição. Revisão Narrativa constitui 

um método científico amplo, que permite a discussão de um assunto sobre 

determinada óptica, constituindo-se da análise de informações contidas em artigos, 

livros, revistas e outras fontes de informações que apresentem confiabilidade para o 

seu desenvolvimento. As literaturas analisadas e interpretadas nesse tipo de revisão 

contribuem para construção de um ponto de vista, que pode ser pessoal do autor do 

estudo (ROTHER, 2007). 

Nas Revisões Sistemáticas ou Integrativas há um levantamento, uma 

organização e uma metodologia bem definida, contribuindo de forma quantitativa para 

o estudo; enquanto que na Revisão Narrativa ocorre uma análise mais profunda, 

permitindo ao autor relacionar estudos anteriores, observar assuntos relevantes ao 

tema, consolidar áreas de conhecimento, ressaltando a importância nesse tipo de 

estudo para orientar práticas sobre tema abordado, configurando-se, desta forma, 

como um estudo qualitativo sobre o assunto (VOSGERAU;ROMANOWSKI, 2014). 

As referências analisadas nesse estudo foram pesquisadas em artigos 

científicos de revistas eletrônicas, sites do Ministério da Saúde, periódicos, acesso em 
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Biblioteca Virtual em Saúde no Brasil (BVS Brasil), LILACS, SciELO, PubMed, Arca 

Fiocruz e sites que envolvem a temática. Para a busca, utilizou-se os termos 

“Transgênero e Nutrição” e “Transexual e Nutrição” como palavras chaves para a 

pesquisa. 

 

Tabela 1 – Busca em bibliotecas acadêmicas Virtuais e Revistas eletrônicas utilizando “transgênero e 

nutrição” e “transexual e nutrição” como palavra chave. 

Bibliotecas Acadêmicas 

Virtuais e Revistas 

Eletrônicas 

Quantidade de artigos 

gerais encontrados. 

Quantidade de artigos 

específicos abordando 

a temática 

BVS Brasil Mesmos artigos do 

PubMed 

Mesmos artigos do 

PubMed 

LILACS 215 artigos 0 

Periódicos CAPES Mesmos artigos do 

PubMed 

Mesmos artigos do 

PubMed 

PubMed 71 artigos 7 artigos 

Revista Rasbran 0 0 

Revista Nature 0 0 

Revista NUTR! 0 0 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir da busca na base de dados: BVS Brasil, LILACS, Periódicos 

CAPES, PubMed, Revista Rasbran, Revista Nature e Revista NUTR!. 

 

A busca na base de dados PubMed encontrou 71 artigos, no entanto apenas 

sete deles abordavam o tema na perspectiva da nutrição. Esses mesmos artigos 

também estavam disponíveis na BVS Brasil e no Portal de Periódicos CAPES. No 

LILACS foram encontrados 215 artigos com a palavra transgênero, porém nenhum 

artigo contemplava a nutrição; na biblioteca Virtual SciELO, assim como nas Revistas 

de Nutrição “Rasbran”, Revista NUTR! Online e Revista Nature também não foram 

encontrados nenhum artigo abordando as palavras chaves de busca 
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Frente à escassez de trabalhos com o tema “transgênero e Nutrição” na 

literatura brasileira, ampliou-se a busca de referências com a inserção de palavra 

chave na língua Inglesa “transgender and Nutrition”, contemplando artigos até o 

primeiro trimestre de 2020 e inseriu-se textos sobre “transexualidade e saúde” para 

estabelecer paralelos com o atendimento nutricional. 

Após a seleção dos artigos e textos que contemplam a temática e sua interface 

com o campo da nutrição, os artigos foram lidos de forma a permitir uma análise crítica 

e os resultados foram apresentados nesse estudo, referenciando o autor da obra. 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1.    A garantia de acesso à saúde do Transgênero 

 

A abordagem científica utilizando o gênero como objeto de estudos iniciou-se 

na década de 70 em estudos feministas com o objetivo de buscar a igualdade de 

direitos entre homens e mulheres, questionando a posição ocupada pelas mulheres 

socialmente. Tais estudos contribuíram para uma reflexão sobre o binômio 

homem/mulher e, posteriormente, a outras questões transversais como violência, 

questões raciais e de classes, entre outros. Em relação à transgeneridade, ainda havia 

um regime normatizador baseado na binaridade; opondo-se a essa 

heteronormatização, surge a Teoria Queer, que amplia a questão do gênero, 

tornando-o mais plural, defendendo uma ideia de performance de gênero, da 

desconstrução de ideias sobre gênero e estimulando uma sociedade mais 

diversificada (SALLES; GONÇALVES; ARAUJO, 2017). 

A transexualidade era considerada uma patologia e obteve sua primeira 

conquista no campo da saúde no Brasil somente no ano de 1997, com a Resolução 

do Conselho Federal de Medicina que autorizava, ainda em caráter experimental, 

procedimentos para modificações de características secundárias e cirurgias de 

resignação sexual para mulheres Trans, conhecida pela literatura como “Male to 

Female”, sendo que a cirurgia de resignação sexual para homens trans (“Female to 
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Male”) foi autorizada somente em 2010, ainda em caráter experimental.  Os 

procedimentos hormonais e/ou cirúrgicos são autorizados mediante a necessidade de 

que as pessoas Trans preencham uma série de critérios. Tais normas estimulam a 

estigmatização da população trans e reforçam, também, um processo de exclusão 

dessas minorias, o que configura um contraponto ao que se propõe o SUS quando 

versa sobre universalidade e equidade (ROCON; SODRÉ; RODRIGUES, 2016). 

Por meio da portaria nº 2.803, de 19 de novembro de 2013 (BRASIL,2015), o 

processo transexualizador fica redefinido e ampliado, com atendimento psicológico e 

endocrinológico a transexuais de ambos os gênero e travestis, no entanto, por se tratar 

de uma portaria que pode ser revogada, pode gerar insegurança em relação ao direito 

adquirido. 

Na busca de uma construção corporal que atenda ao seu gênero, alguns 

transgêneros acabam buscando procedimentos estéticos feitos por leigos, além da 

automedicação hormonal; nesse sentido, as políticas de saúde devem considerar a 

necessidade urgente de acesso integral de pessoas Trans pelo SUS, com objetivo de 

diminuir riscos associados aos procedimentos e contribuir para evitar a disseminação 

de opressões sociais na área da saúde (RODRIGUES, 2018). De encontro a isso, 

Pereira e Chazan (2019) expõem que o atendimento na saúde do transgênero deve 

ser ampliado para além do olhar sexualizador que o mesmo recebe; constitui uma 

necessidade o atendimento multiprofissional a essa população, que deve ser iniciado 

na atenção básica, garantindo a facilidade de acesso e um acolhimento humanizado.  

Salienta-se a relevância de estudos envolvendo esse tema que propiciem uma 

visão mais ampla, para além de cirurgias e vulnerabilidade de doenças sexuais, visto 

que o afunilamento da visão sobre essa população proporciona visões parciais e 

estereotipadas, ressaltando, assim, a saúde de forma integral, como preconiza o SUS 

(PEREIRA; CHAZAN, 2019). Nesse mesmo sentido, Oliveira e Romanini (2020) 

expressam a urgência de discussões que compreendam a população Trans na rotina 

diária dos serviços de saúde, com objetivo de evidenciar na prática o que a Política 

Nacional de Saúde LGBT já sugere; política essa que objetiva a promoção da saúde 

integral a população LGBT e está instituída no  SUS, pela portaria GM/MS nº 

2.836/2011(BRASIL,2011). 

O conhecimento científico produzido na saúde é de grande relevância na vida 

da pessoa Trans e vai ao encontro do processo que a mesma passa na transição de 
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gênero. No entanto, esse conteúdo científico sobre a transexualidade necessita 

caminhar em conjunto com as experiências que transgêneros vivenciam (OLIVEIRA; 

ROMANINI, 2020). Oliveira e Romanini (2020) reforçam a importância da educação 

constante dos profissionais de saúde, a fim de melhorar o acolhimento e o 

atendimento a pessoas Trans e consideram, ainda, necessário uma ampliação da 

interlocução entre o setor de especificidades em saúde com o setor de atenção 

primária, incluindo os agentes comunitários de saúde. 

A recepção nas Unidades Básicas de Saúde caracteriza o primeiro contato do 

usuário transgênero com o SUS.  Acolher o transgênero, não expondo-o a condições 

constrangedoras, contribui para sua inserção e continuidade no sistema. Um olhar 

menos cristalizado para o outro, desestimulando ideias pré-concebidas, valorizando o 

indivíduo e abrindo-se para a escuta sem certezas pré-estabelecidas descrevem a 

comunicação responsiva, que adotada na atenção primária ao usuário Trans torna o 

ambiente menos discriminatório e transfóbico. Estimular e apoiar a continuidade dos 

serviços em saúde pode ser uma boa postura do profissional que deseja assegurar a 

integralidade à saúde do usuário transgênero, utilizando de estratégias pedagógicas 

para promover educação continuada a toda a equipe a fim de estreitar o contato do 

indivíduo transgênero no Sistema de saúde (MAGALHÃES, 2019).  
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3.2.   O processo de transição de gênero e a nutrição na promoção de saúde 

 

O Conselho Federal de Medicina, por meio da resolução nº 2.265/2019, visa a 

dispor sobre o manejo específico em saúde do transgênero, contribuindo para o 

cuidado integral e multiprofissional, como cuidados relativos à saúde mental, a 

cirurgias, caso necessário, e hormonioterapia, como o uso de antiandrógenos e 

estrógenos para mulheres Trans como feminilizantes  e para Homens Trans o uso de 

testosterona como masculinizantes (BRASIL2019). A Terapia Hormonal constitui 

parte do processo de transição e, segundo Espitia-Pachon (2017), a construção de 

um corpo em pessoas Trans que atenda ao gênero ao qual se identificam ocorrem 

desde a vestimenta até procedimentos mais invasivos. Essa modificação corpórea é 

parte da promoção da saúde dessa população, visto que contribui para o bem-estar e 

equilíbrio dos aspectos biopsicossociais dos transgêneros. 

Na Saúde, o suporte multidisciplinar que visa a acompanhar e assegurar a 

utilização com cautela e segurança dessas medicações é imprescindível, visto que, 

muitas vezes, pela utilização de forma indiscriminada, tais condutas podem acarretar 

complicações de saúde. A utilização inadequada desse medicamento pode levar a 

excessos na ingestão, extrapolando a dosagem considerada adequada ou segura, na 

busca de resultados rápidos num curto intervalo de tempo, o que pode acarretar uma 

overdose hormonal (ESPITIA-PACHÓN, 2017). Essa carga hormonal acima do 

recomendado, além de não ser necessária para atingir os objetivos, na maioria das 

vezes estão relacionados com efeitos secundários indesejados (COSTA E 

MENDONÇA, 2014). 

Na busca da satisfação com a imagem, podem ocorrer adequações corporais 

que necessitam ser observadas, analisadas e inseridas no atendimento nutricional. 

Devido a hormonioterapia, é importante estar atento a aspectos como a composição 

corporal de mulheres transgênero, já que a Terapia Hormonal contribui para uma 

redistribuição corporal de massa magra e gorda. Outro fator relevante são as 

modificações corporais com o uso de géis de silicone e óleos de silicone que podem 

influenciar o Índice de Massa Corporal (IMC) e a Bioimpedância, podendo 

superestimar a massa gorda desses pacientes (GONÇALVES et al., 2016). Gonçalves 

et al. (2016) expressa, ainda, que os parâmetros utilizados para pessoas cisgêneras 

(indivíduos que expressa o gênero de acordo com o sexo biológico) não 



19 

 

compreendem a população transgênera, pois para os parâmetros conhecidos como 

normalidade são pautados na binaridade de gênero, essa dificuldade de se encaixar 

em parâmetros para população cis podem contribuir para que a avaliação 

antropométrica sugestione estados nutricionais equivocados.  

A segurança da terapia hormonal é ainda assunto de discussão. Mesmo ainda 

necessitando de mais estudos e observações, Weinand e Safer (2015) concluem que 

a hormonioterapia é segura desde que respeitadas os cuidados e implicações 

adjacentes com uso dos hormônios, entretanto, o uso do estrógeno em mulheres trans 

apresentou risco associado a trombose, importância quanto a hipercolesterolemia, 

aumento nos níveis de triglicerídeos e baixa na libido. Já em homens trans, esses 

eventos não se relacionam com a terapia hormonal, mas em ambos os perfis 

apresentam uma elevação da glicemia em jejum e da resistência à insulina, além de 

uma modificação da gordura corporal (WEINAND; SAFER, 2015).  

Bourns (2015) evidencia os riscos envolvendo a terapia hormonal, dentre eles 

os riscos de eventos cardiovasculares associados ao estrogênio e expressa que com 

o uso de hormônios exógenos a utilização do escore de Framingham apresentam 

menos confiabilidade.  Aranda et al. (2019) identificou que, com o uso da testosterona, 

as mesmas observações são pertinentes e observou modificações nos indicadores 

metabólicos e de inflamação, o que pode contribuir para complicações 

cardiovasculares em  homens Trans. A identificação das complicações associadas e 

o tratamento farmacológico é importante para a segurança do tratamento hormonal; 

as doenças pré-existente, histórico familiar, dentre outros fatores, podem aumentar os 

riscos de câncer, sobretudo no que se refere a órgãos sexuais e/ou reprodutores da 

anatomia biológica de homens ou mulheres trans, além do risco para o câncer de 

mama, que pode se apresentar em ambos os casos (BOURNS 2015). 

Os efeitos dos hormônios sobre a massa óssea do transgênero ainda é motivo 

de análise, no entanto, em mulheres trans houve aumento da Densidade Modular 

Óssea (DMO) na coluna lombar, não podendo afirmar que a diferença se relacione 

com possíveis fraturas, sendo que a terapia masculinizante não apresentou mudanças 

na densidade mineral óssea total do quadril (DMO) em homens Trans (SINGH-

OSPINA et al., 2017). Também sobre este assunto, Van Caenegem et al.(2015) cita 

que os hormônios masculinizantes tiveram um efeito anabólico da massa muscular e 

óssea em homens trans.   
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O estudo de Lapauw et al. (2008) observou que houve, com o uso da 

hormonioterapia, uma diminuição da massa magra e força muscular, enquanto que 

houve um aumento da massa gorda, o que indica que a saúde óssea de mulheres 

trans deve ser mais observada e  acompanhada no tratamento a longo prazo, o que 

também é apontado por Wiepjes et al.(2020), que observou em seu estudo que 

mesmo em mulheres trans mais novas, se comparadas com mulheres Cis, houve uma 

tendência ao risco de fraturas. 

Bourns (2015) sugere no “Guidelines and Protocols for Comprehensive Primary 

Care for Trans Clients 2015” que em relação aos níveis de vitamina D e Cálcio é 

recomendado a garantia da ingestão, através da alimentação e suplementação, de 

1000 UI de Vitamina D e 1200 mg de cálcio, e o estimulo de exercícios físicos podem 

ser eficazes na prevenção da osteoporose. No sentido de prevenir a perda óssea, 

pode ser benéfico em mulheres trans que fazem uso dos hormônios a longo prazo, as 

formas de terapias não medicamentosas aliados à um estilo de vida que favoreça a 

manutenção da saúde óssea (FIGHERA et al., 2018). 

O interesse de transgêneros em assuntos que envolvam dieta e exercícios 

físicos são amplamente difundidos nos meios eletrônicos. Apoiando tal visão, Schier 

e Linsenmeye (2019), ao avaliar 30 vlogs públicos de pessoas trans entre 2013 e 

2018, concluíram que os compartilhamentos de mensagens associadas à nutrição 

ocorrem amplamente, refletindo assim o interesse dessa população no conteúdo 

relacionado à nutrição. Porém, nem sempre o interesse pode propiciar comportamento 

alimentares saudáveis, visto que, ainda que em uma amostra pequena, Kirby e Linde 

(2020) ao comparar estudantes transgêneros com os outros estudantes, identificaram 

que há uma prevalência negativa do consumo e segurança alimentar e atitudes da 

autoimagem. 

Em uma amostra de 157 indivíduos transgêneros em fase de tratamento 

hormonal, Vilas et al. (2014) identificou um consumo energético alto na alimentação 

desses indivíduos, com consumo prevalente de gorduras saturada e colesterol e 

identificou aumento da gordura corporal em metade da população, sendo em maior 

frequência em mulheres trans; alguns participantes ainda relataram pular refeições 

como o café da manhã. O estilo de vida e atitudes relacionadas a alimentação propicia 

um estado nutricional alterado, uma maior suscetibilidade a eventos cardiovasculares 

por conta do aumento do peso, ficando evidente que programas de educação 
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nutricional precisam ser incluídos no tratamento multiprofissional que transgêneros 

recebem (VILAS et al., 2014). 

Os programas de educação nutricional e esportiva na população transgênera 

necessitam desenvolver habilidade que comtemplem esse público, pois atitudes 

negativas relacionadas à saúde foram identificadas em maior grau em estudante trans 

do ensino médio quando comparados a estudantes cisgênero no trabalho de Bishop 

et al. (2020). Tal estudo destacou o consumo frequente de comidas e bebidas 

industrializadas e uma alimentação pobre em frutas e leite, além do sedentarismo 

muito presente e uma maior propensão ao sobrepeso e a obesidade. 

Com relação a conduta nutricional adequada, Fergusson et al. (2018) evidencia 

que o nutricionista deve reconhecer os riscos nutricionais e buscar continuamente 

desenvolver estratégias de aprimoramento na prática clínica para melhor atendimento, 

avaliação, tratamento e acompanhamento de pessoas trans; reconhecendo as 

probabilidade de apresentar risco nutricional elevado, além de intercorrências 

relacionadas a imagem corporal e inseguranças em relação à alimentação, que 

podem propiciar distúrbios alimentares e problemas relacionados a imagem. O 

profissional da nutrição necessita ter uma postura com esses pacientes de empatia 

com a sua transição, estimulando uma vida saudável, desencorajando dietas rígidas 

e restritas, que podem desencadear possíveis transtornos alimentares. Mesmo que 

ainda haja na literatura escassez de estudo sobre a temática trans, o estimulo de 

trabalhos de integração grupal podem gerar bons resultados. Como salientado por 

Fergusson et al. (2018), o nutricionista precisa estar consciente das questões que 

envolvem o transgênero para fornecer os devidos cuidados nutricionais. 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de Transição de gênero implica em diversas modificações, que 

contemplam desde a vestimenta até procedimentos mais invasivos, como cirurgias 

estéticas e/ou de resignação sexual, hormonioterapia, entre outros. No âmbito do 

SUS, transgêneros contam com o amparo de uma equipe profissional que busca 

promover qualidade de vida e saúde para pessoas trans, no entanto, ainda existem 
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pessoas trans que fazem os procedimentos de forma clandestina e sem segurança, o 

que evidencia a necessidade de atenção às demandas dessa população. 

O estigma e a discriminação ainda é algo latente nesta temática. Na área da 

saúde, é necessário profissionais qualificados, que busquem conhecimento e 

atualização constantes afim de promover um acolhimento e atendimento de qualidade 

para as pessoas e, em especial, para a parcela da população mais excluída e 

vulnerável. 

A escassez de artigos envolvendo a nutrição dos transgêneros, a necessidade 

de usar palavras chaves na língua estrangeira, a repetição de autores que se 

interessam pelo tema e a necessidade utilizar assuntos correlacionados para explanar 

melhor o tema deixa exposto a urgência de mais estudos científicos na área de 

nutrição envolvendo transgêneros e o desinteresse acadêmico de elaborar estudos 

que envolvam a temática a partir da realidade brasileira. 

Desta forma, é importante que sejam realizados estudos para conhecer a 

realidade e adaptar os instrumentos usados na atuação do profissional da nutrição ao 

uso com a população trans, considerando que como os mesmos foram criados a partir 

do binômio homem/mulher, é provável, desta forma, que sua aplicação em 

clientes/usuários trans necessite de padrões próprios. 

A nutrição tem papel importante na promoção de saúde para pessoas trans, 

visto que no processo de transição ocorrem implicações que o nutricionista pode 

intervir e promover a melhoria da qualidade de vida. Para isso, o profissional necessita 

buscar conhecimento sobre transgêneros e as intercorrências da transição, 

reconhecer as limitações e tratar as complicações conforme protocolos nutricionais 

pré-estabelecidos. 
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